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Projecto de recomendação da Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares:
Falta de recursos financeiros, escolas com graves problemas estruturais e com dificuldade em estabelecer expectativas tão altas como na restante comunidade europeia, contribuem para um maior insucesso escolar. 
Através destas medidas pretendemos que os alunos usufruam de um maior direito de escolha dos cursos que desejam seguir. Mais tarde, após concluído o 12º ano, pretendemos que pelo envio dos respectivos currículos através da escola, os alunos consigam ingressar mais rapidamente no mundo do trabalho, uma vez que as entidades empregadoras, não dão o devido valor ao currículo do aluno se este for enviado directamente pelo portador.   
Ao criar cursos com equivalência ao ensino “geral” os alunos se sentirão motivados porque ao mesmo tempo que estudam disciplinas que estão relacionadas com a sua área de preferência também adquirem equivalência tanto ao nono como ao décimo segundo ano.

 As medidas que propomos não se referem unicamente aos alunos integrados no Sistema de Ensino, mas também aos que já concluíram os seus estudos, pois estes, com as suas habilitações podem melhorar a situação económica do país. 
Como o Professor de Direito Fausto Quadros refere: “o futuro do País são as pessoas e as qualificações que estas possam ter”.
Os deputados eleitos pela Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:

1. Apoiar com um subsídio aos alunos com boas qualificações e com dificuldades financeiras, para que estes possam concluir os seus estudos;

2. Garantir, através do Governo, a possibilidade de uma formação profissional qualificante para aqueles que não desejam prosseguir os estudos no ensino superior, permitindo também às escolas encaminha-los directamente para o mercado de trabalho.

3. Criar diversos cursos equivalentes ao nono e decimo segundo ano, tendo em conta as verdadeiras saídas profissionais e as possibilidades de emprego que haja nessa área.
(Aprovado na reunião realizada a 08 de Janeiro de 2007)
